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ESTADO DO AMAPÁ 

Diário Oficial 
DECRETO N9 1 DE 02 DE JANEIRO DE 1989 

N2 0482 MACAPA, 14 DE DEZEMBRO DE 1990 - 6LfEIRA 

• Governador do Estado do Amapá 
Dr. JOSÉ GIL TON PINTO GARCIA 

_Chefe de Gabinete do Governador 
Dr. ROBERTO GARCIA SALMERON 

SECRETARIADO 
Secret6r<o de Estado da Adml~istra9ão 

Dr. JOS~ DIAS FAÇANHA 

O r. 

Dr. 

Dr'. 

Dr 

Procurado r Geral do Estado 
PAULO ALBERTO DOS SANTOS 

Secretário de Estado do Planejamento e Coordenaçio Geral 
CICERO VEIGA DA ROCHA 

SecretJrlo de Estado do Trabalho o da Promoçio Social 
MILNÉA MARTINHA CARVALHO DE MACÉÔO 

Secretário de Estado dl Agricultura e do Abasteclmonto 

PAULO CELSO DA SII.VA E SOUZA 

S.crothl o do Eatodo do Juo!lçe o Soguronça Pública 

Dr. PAULO ALBERTO DOS SANTOS 

GOVIRNO DO ESTADO DO AMAPA 

DECRETO (N) NP 0129 DE 12 DE DEZEMBRO DE 1990 

Abre Crédito Suplementar de Cr$ 133. 110.873,00 para reforço de 
dotação consignada no orçamento vigente. 

O Governador do Estado do Amapá, no uso das atribuições legais, 
em conformidade com a Lei nP 02, de 28 de agosto de 1990. 

DECRETA: 

Art. 19- Fica aberto, em favor da Secretaria de Estado de Obras e da 
Infraestrutura o Crédito Suplementar de Cr$ 133. 110.873,00 (CENTO E 
TRINTA E TRÉS MILHÕES, CENTO E DEZ MIL, OITOCENTOS E SETENTA 
E TRÉS CRUZEIROS}, destinados a reforço de dotaçáo consignada no or­
çamento vigente conforme discriminação abaixo: 

09.000- SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E DA INFRAESTRUTURA 
09.101- SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E DA INFRAESTRUTURA 
03070251.337- Construção e Adaptação de Imóveis 

4110.00- Obras e Instalações 
F r 

Cr$ 132.464.378,00 (001) 
646.495,00 (050) 

TOTAL Cr$ 133.110.873,00 

Art. 29 - Os recursos necessários ã execução do disposto nt. artigo 
anterior, decorrerão de anulaç~o de dotações orçamentárias indicadas a se­
guir: 

04.000- COORDENADORIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 
04.101 -COORDENADORIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 
11623463.024- Apoio ao Desenvolvimento Industrial 

F r 
4110.00- Obras e Instalações Cr$ 4.871.898,00 (001) 
07.000- SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
07.101 -SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
09510351.732 - Participação do Governo do Estado no Capital da Compa­

nhia de Eletricidade do Amapá 
4140.00 - Constituiçáo ou Aumento de capital de Empresas Industriais ou 

Agrícolas Fr 
Cr$ 549.918,00 {001) 

09512681.338 - Amp/iaç~o da Rede de Distribuição de Energia Elétrica 
F r 

4110.00- Obras e Instalações Cr$ 25.206.492,00 {001) 
13760314.066 - Contribuição ao Fundo de Financiamento para Água e Es­

goto do Amapá 

4313.00- Contribuição a Fundos 
F r 

Cr$ 135.721,00 (001) 

Dr. 
Auditor do Governo do Estado 
JOSÉ VER(SSIMO TAVARES 

Pro f. 
Secretário de Estado da Educação Cultura e Esporte 
LUIZ RIBEIRO DE ALMEIDA 

Dr. 
Secretário de Estado da Fazenda 
CICERO VEIGA DA ROCHA 

Dr. 
Secretário de Estado de Obras e de Infra· Estrutura 
LUIZ CARLOS DOS SANTOS 

Dr. 
Secretário de Estado da Saóde 
OSVALDO ALVES TEIXEIRA 

Dr. 
Secretário de Estado de Assuntos Extraordinários 
JOSÉ MARCOLINO LINCONLN 

09.000 - SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E DA INFRAESTRUTURA 
09.101- SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E DA INFRAESTRUTURA 
10573161.334- Erradicação de Favelas 

F r 
4110.00- Obras e Instalações Cr$ 887.659,00 (001) 
10.000 - SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E PROMOÇÃO SO­

CIAL 
10. 101 - SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E PROMOÇÃO SO­

CIAL 
15814862.466 - Assistência e Promoção Social 

F r 
3132.00 - Outros Serviços e Encargos Cr$ 2.940.677,00 (001) 
12.000 - SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E COORDENA­

ÇÃO GERAL 
12.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E COORDENA­

ÇÃO GERAL 
03090244.020- Sistema de Informática 

3132.00- Outros Serviços e Encargos 
4120.00- Equipamentos e Material Permanente 
03090402.009 - Coordenação do Planejamento 

3132.00- Outros Serviços e Encargos 
4120.00 - Equipamentos e Material Permanente 
07381812.470 - Apoio Financeiro a Municfpios 

F r 
Cr$ 10.000.000,00 (001) 
Cr$ 50.000.000,00 (001) 

F r 
Cr$ 21.000.000,00 (001) 

Cr$ 4.000.000,00 (001) 

F r 
3223.04 - Transferências Correntes a Municfpios Cr$ 29.117,00 (001) 
4323.01- Auxmos para Investimentos Cr$ 646.495,00 (050) 
14.000 - SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLI-

CA 
14.101- POLICIA CIVIL 
06300212.463- Manutenç1o dos Serviços de Segurança Pública 

F r 
4120.00- Equipamentos e Material Permanente Cr$ 4.554.575,00 (001) 
15.000- COORDENADORIA ESTADUAL DE TERRAS 
15.101- COORDENADORIA ESTADUAL DE TERRAS 
04130662.465 - Assistência Técnica e Extensão Rural em Áreas de Reforma 

Agrária 
F r 

4110.00- Obras e Instalações Cr$ 5.500.000,00 {001) 
4120.00- Equipamentos e Material Permanente Cr$ 1.500. 000,00 (001) 
16.000- COORDENADORIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 
16. 101 - COORDENADORIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 
13774551.335- Preservação e Controle do Meio Ambiente do Amapá 

4110.00- Obras e Instalações 
F r 

Cr$ 1.288.321,00 (001) 

TOTAL CrS 133.110.873,00 

Art. 39- Este Decreto entrará em vigor na data de sua pub/icaçáo. 
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Art. 49- Revogam-se as disposições em contrário. 

·Macapá-AP, 12 de dezembro de 1990 

C!CERO VEIGA DA ROCHA 
Governador Substituto 

BENEDITO DA SILVA PICANÇO 
Secret. de Planej. e Coordenação Geral Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (N) Nº 0130 DE 13 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o§ 29 
do Art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constitui­
ção Federal de 05.10.88 e na Lei Complementar n9 41, de 22.12.81, 

RESOLVE: 

Art. 19- Retificar o artigo 1º e seu§ 2º, do Decreto (N) nº 0120, de 
28 de novembro de 1990, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
0471, de 29 de novembro de 1990, que passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

. ' ', ~ . . 
"Art. 1º ·Ficam criados doze (12) . cargos de provimento em _comis· 

são, código CC~2. e ·oito (08) cargos em provimento em comissão, código 
CC-1, par~ comporem a estru(ura do Governo do Estado do Amapá. 

·,i 
§ ·1º • •••••• : .: . ••• , ·) •• ••. •••.•.. ••••••••••..••••••• ••• 

§ 2º- Aos tituiares das Coordenadorias de Indústria, Comércio e Tu­
rfsmo • CEICT, Coordenadoria Estadual de Terras do Amapá - COTERRA, 
Coordenadoria de Desporto do Estado do Amapá, Sub-Chefias Civil e Militar, 
Auditoria· AUDf, Polfcia Militar do Amapá- PMAP e Coordenadoria Estadual 
do Meio Ambiente - GEMA, . serllo atribufdos aos cargos de provimento em. 
comissão, CC-1." 

Art. 2º- Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-AP, em 13 de dezembro de 1990 

JOSt GIL TON PINTO GARCIA 
Governador 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA (P) N9 803/90- SEAD 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, do Governo do Estado do 
Amapá, usando das atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Ofí­
cio n9 001/90-CS, 

RESOLVE: 

. Art. 1º • Designar JOSt GEMAQUE VALENTE DOS SANTOS, ocu· 
pante do empre\go de Economista, Código LT-NS-509, Classe "A", Referên· 
cia NS-05, lotado na Secretaria da Administração-SEAD, . para compor na 
qualidade de Membro, a Comissão de Sindicância, institulda pela Portaria (P) 
n9 0601190-SEAD. 

Art. 2º- Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, em Macapá· 
AP, 10 de 12 de 1990. 

JOSt DIAS FAÇANHA 
Secretário de Administração 

PORTARIA (P) N9 306/9D-DPISEAD 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTÓ DE PESSOA L, usando das atri­
buições que lhe são conferidas por delegação de competência, através do 
Decreto (E) n9 041, de 14 de outubro de 1976, do Exmº. Sr. Governador do 
extinto Território Federa l do Amapá, 

RESOLVE: 

Considerar desligada· da Tabela Permanente do ex-Território Federal 
do Amapá, a servidora MARIA AUXILIADORA REIS VALENTE, ocupante do 
emprego de Agente Administrativo, Classe "A", Referência Nl-20, redistribuf­
da para o Ministério da Economia Fazenda e Planejamento, alt'avés da Porta­
ria nº 875190-DRH!SAFIPR, publicada no Diário Oficial da União, de 
09.11.90. 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL, 07 de dezembro 199o: · 

ADAL TO JOSt GÓES DA COSTA 
Diretor Interino do DP/AP 

COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

PORTARIA (P) 601190/SEAD- DE 12 DE SETEMBRO DE 1990 

A Presidenta da Comissão de Sindictlncia, institufda pela Portaria (P) 
n9 601190-SEAD,de 12 de setembro de 1990, do Sr. Secretário de Estado de 
Administração do Amapá. 

RESOLVE: 

Art. 19- Designar RAUL CLEMENTE PAULO CALL/NS FILHO, dati­
lógrafo, referência I, nível 12, Tabela Especial, do extinto Território Federal 
do Amapá, lotado na Secretaria de Administração, para exercer a função de 
Secretário da mesma comissão. 

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Comissão de Sindicância, em Macapá(AP), 05 de dezembro de 1990. 

HELENISE WALMIRA DIAS DOS SANTOS 
Presidenta da Comissão de Sindicáncia 

ESTADO DO-AMAPÁ 

DIÁRIO 'OFICIAL 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 

Rua: Cândido Mendes, n9 458 - CenJro 

M~capá • Estado do Amapá 

CEP 6890P 

DIRETOR 

Dr. JOS~ LUIZ BEZERRA PACHECO 

Fones: (0961 222·5364 

1o9sJ 223-3444 . Rama l 176 

CHEFE DA DIVISÃ O DE CUSTOS 

Sr. MANOEL MONTE DE ALMEIDA 

Fone: (0961 223-3444 • Ramal 178 

CHEFE DA DIVISÃO DE _DISTRIBUIÇÃO 

Dra. TELMA W CALIXTO DOS S. DE OLIVEIRA 

Fone: (096) · 223-~444 · Rama l 176 

CHEFE DA DIV.PUBLICAÇÕES E A. GRÁFICAS 

Sr. JECONIAS ALVES. DE ARAÚJO 

Fone: (0961 223-3444. Ramal 177 

ORIGINAIS 

Os textos enviados à publicação deverão ser datilo· 

grafados e acompanhados de a l icio ou .memorando. 
O DiArio Oficial do Estado do Amapá pode rá se r en· 
contrado para leitura nas R~pres enlaçOes do Gove rno 
do Amapá em Brasllia/DF, -Rio' de Janeiro/RJ e Be­
lém/Estado do Pará. 

ATENDIMENTO 

07:30 às 12:00 horas 
Horário : Das 

14 :00 às 17: 30 horas 

PREÇOS - PUBLICAÇÕES 

• Publicações • centlmetros de 
co luna 

PREÇOS -ASSINATURAS 

• Ma capá ••• •.. . _ . ... 
• Ouiras Cida des .. .• . . 
• As ass ina turas são seme s· 
' trais e vencfve is em 30 de 

junho á 31 de dezembro. 

Preço do E-xempl ar 
Número atrasado • 

RECLAMAÇÕES 

Cr$ 26 .00 

Cr) 330 ,UO 

Cr$ 495 ,00 

Cr$ 5 ,00 
CrS 6,00 

Deverão ser diri_gidas po r escrito ao Diretor de lmpre,n.' 
sa Of ic ia l do Estado do Amapá, a té 8 dias após a pubii­
cação. 
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ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

DECRETO (N) N9 327 DE 01 DE DEZEMBRO DE 1990. 

O Prefeito Municipal de Santana , usando das atribui­
çÕes que lhe são conferidas pelo !tem VIII, do Artigo 34 
da Lei n9 6.448/77 , tendo em vista o disposto no Artigo 59 
da Lei n9 7. 639/87 , e o contido na Lei Municipal nQ 003/89 

Art . 19 - Nomear Interinamente MIGUEL DA SILVA DUARTE 
para exercer o car go em comissão da Prefeitura Municipal de 
Santana, de Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
e Meio Ambiente, correspondente ao Código DAS-3, da Prefei 
tura Municipal de Santana, a partir de 01 de Dezembro de 
1990. 

Art. 29 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

DE-SE CIENCIA, REGISTRE- SE E PUBLIQUE-SE. 

Santana(AP ) , 01 de· dezembro de 1990 . 

ROSEMIRO ROCHA FREIRES 
Prefeito Municipal de Santana 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

DECRETO (P) N9 328 DE 30 DE NOVEMBRO DE 1990 

O Prefeito Municipal de Santana , usando das atribui­
ções que lhe são conferidas pelo !tem VIII , do Artigo 34 
da Lei n9 6.448/77 , tendo em vista o disposto no Art i go 59 
da Lei n9 7.63J/87, e o contido na Lei Municipal n9 003/89 

DECRETA: 

Art. 19 - Exonerar FRANCISCO CARLOS FRANÇA DE ALMEIDA, 
do cargo em comis são da Prefeitura Municipal de Santana , de 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Am­
biente , correspondente ao Código DAS-3 da Prefeitura Muni­
cipal de Santana , a partir de 30 de novembro de 1990 . 

Art . 29 - Revogam- se as disposiçÕes em contrário. 

DE-SE CIENCIA, REGISTRE- SE E PUBLIQUE- SE. 

Santana(AP) , 30 de novembro de 1990. 

ROSEMIRO ROCHA FREIRES 
Prefeito Municipal de Santana 

ESTAOO 00 PMAPÁ 
ffiEFEITLRA MUNICIPAL C€ MACAPÁ 

DECRETO N2 327/90-PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá , usando de suas atri­
buiçÕes legais que lhe são conferidas pelo i tem VIII do 
Art . 34 da Lei nº 6 . 448 de 11 de outubr o de 1977 e tendo 
em vista o disposto na Lei 133/80-RA~ que dispõe sobre o 
Estatuto dos Servidores Civis do MuniCÍpio de Macapá , e 
considerando o que consta no Of{cio n2 266/ 90-CORR ., data­
do de 12 de outubro de J390. 

DECRETA: 

Art . 12 - EXONERAR POR DISPENSA Ca.l JUSTA CAUSA , do 
Quadro de Servidores Estatutário do Munic{pio de Macapá , o 
servidor FRANCISCO MICCIONE Fll.}lO , ocupante da Categoria 
Funcional de OdontÓlogo, CÓdigo AN5~ 207 , Classe A, N{vel 
2 , lotado na Secretaria Municipal de SaÚde , na forma dos 
Arts . 171 e 173 da Lei n2 133/80-Fl.IM , a contar de 01 de no 
vembro de 1990. 

Art . 22 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
assinatura , revogadas as disposiçÕes em contrário . 

CUMffiA- SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

PAl..ACID LALJUNOO BANHA , 21 de novembro de 1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá 

PUBLICADO t>.ESTE GABINETE MUNICIPAL, aos 21 dias L1l 

mês de novembro de 1990: 

JO~ ltNAIQUE DA SILVA COSTA 
Secretário Municipal de Administração 

CARTffiiD JUCÁ 

FfiOCLAMAS C€ CASAMENTO 

O Oficial do cartório civil de casamento desta cidade 
de Macapá-TFA-Rep , Fed . do Brasil faz saber que pretendem 
se casar MAALINDO LOBATO FEANANCE:S com KÁTIA CILENE DA PAI. 
XÃO FERREIRA, 

Ele é fi l ho de Messias Alcantara Fernandes e de Maria 
Helena Lobato Fernandes . 

Ela é filha de Domingos do Espiri to Santos da D"uz 
Ferreira e de Maria Odete da Paixão Ferreira. 

Quem souber de quaquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro , acuse-os na forma da Lei. 

Macapá-AP, 10 de dezembro de 1990 

REGINA lÚCÍA SENA C€ ALMEUYI 
Titular Sub. 

CAATffiiD MLRICI TEIXEIRA 
FfiOCLAMAS C€ CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civil do Distrito de Porto Gran 
de , Comarca de Macapá , Estado do Amapá, Rep . Fed. do Bra: 
sil , faz saber que pretendem se casar: LUÍS CARLOS ALVES 
C€ ERITO e JAIIJE C€ MECE:IROS t DIAS. 

Ele é filho de Pedro de Bri to Melo e de Dona Maria Al 
ves de Brito . 

Ela é filha de Vicente Lima Dias e de Dona Joana de 
Medeiros Dias, 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os ini­
ba de casar um com outro , acuse-os na forma da lei. 

Porto Grande-AP, 07 de dezembro de 1990. 

MARIA LEOCÁDIA DOS SANTOS C€ AZEVEDO 
Oficial 

CAA Táuo JUCÁ 
PROCLAMAS C€ CASAMENTO 

O Oficial do cartório civil de casamento desta cidade 
de Macapá-TFA-Rep , Fed , do Brasil , faz saber que pretendem 
se casar RAIMUNDO NONA TO FLORENTINO C€ OLIVEIRA com ANA 
CATARINA DE OLIVEIRA . 

Ele é filho de Alberto Castro Oliveira e de Maria Oza 
na Florentino de Oliveira . 

Ela é filha de Jorge David Oliveira e de Neuza dos 
Santos Oliveira . 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os ini­
ba de casar um com out::o , acuse- os na forma da lei. 

Macapá-Ap , 05 de novembro de 1990. 

REGINA LÚCIA SENA C€ ALMEIDA 
Titul ar Sub. 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
S!OIOAfiJA DE. éSTAIXJ ll4 AÇYIJOJliiJ'í/A t lXJ All45T/X2/I'Qff(; 

JNST'iiJJM(HTO é PA11TéS: ÚJIW<a.to n• 0)8/90-Sf.AÇ ce.J.e/wuio <tWte o Çowww 

do f...t adJJ tio Anapii e a Ú>mp<JJ1Ai.a de Oe-1envoJ.v<men-to tio Anapá-CalõASA,con 

a iAJ.Mv.,..W.cia da. SeCAeta.<.úz de ~ da. A9'Üadiwta e tio AhMt.W.~ 

to, M.W.adJJ em ~ de deptnh'ID de 1990. 

FIJN{W){!{iO Lé[AL: o ""e. ente Con.tAa.to tem COIIO r undamertto Lfl9aJ. o diApo1_ 

to no ~ 2• cio ~ 14 do Ato clo.4 IAAp;M.çi><M T~~Ó<i.Ju da CoMti.tu:!: 
çi>o FedMaJ., CPIIÚJÚtado Ct»t a Lei. n• 41, de 22 de de]enh~o de 1981 e~ 

fiO 22, ÚtcÚto X cio. Oeueto-Le.i. n• 2.](}(), de 21 de novenh~o de 1986. 

fX13l.T7VO: Obj.W.va o pteAen.i.e. Coi'Lilta.to o .~te.po..-ue de. .ote.~d v i..4 att.db a 

ma.rw.tenç.Po do-:S 4cutv.iço4 de apoi.D ao 4e.tcM ~pecucÍit..i.o áD Antapá. 

lXJí AÇ/Io: o. ~eCUMQ• d<-1túr.ado• à execuçi}o cio f"'<4erlte ÚJIW<a.to co~MPo 

à con.ta cio F. P.t., P""9A-ana ~140802. 468, U.enen-to de 0MpMQ ]1]2,(}()­

Cld..o• SMviço• e Ó!~•· COM()Qfl,te nota de &np<Nw n• 9rYIEIOJ21, emi 

t.i.da "" ~ de de1emhM de 1990. 

fYiiAZO: V<gÕne<a de 60 IS<M~al dJ..a. contado• da. da.to na. 
ll'tacapáiAPI, ~de de1 :'ID 70. 

JitESOLIIÇAo 

PNJLO Cf.l.:'il ll4 SJLYA ~ SQJZA 
SeCAetWuo de Ag.ú ~ 

~ ~ IIW'Á 

~~!!:~ 

Ir.! 15/90 - CEE 

1~ GRAU. KIHISTRAOO NA ESalLA " O ~ 

lfJ FOUiiAR''. 

O Presidente do conselho Estadual de Educação, no uso de suas 

atribuições legais e, considerando o que dispÕe o Parecer n2 38/90-CEE, aprov2_ 

do em 27 de novembro de 1990. 

!~~!!!,.~~ : 

Art. 12 - Reconhecer o Ensino de H 4 8! série do 12 Grau, mini,! 

t rado na Escola " o I'EQUfX) RJ.EGAR •, nos tenros do Parecer n2 38/!10-CEE. 
Art. 22 -Declarar a Integração Fonnal da Escola "0 PflliiD«l ~ 

GAR" no Sistema Estadual de Ensino. 

Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrário. 

a:tiSD1fJ ESTADUAL DE ~~ em Hacapá, 03 de dezembro de 1990. 

ESU.D:l Il:J IJIJJ'Í, 

CD;iSELRO ESTI-DUIJ. DE EDUCAÇÃO 

CÂKAV. DE PIJJIEJAHE!iTO, LEGISLAÇÃO E ROP..HI.S 

PROCESSO H! 53/90-CEE 

PAAECER N9 3 8 /90-CEE 

I - HISTÓRICO: 

APROVA A CONCESSÃO DO ATO DE 

RECONHECIMENTO DO ENSINO DE 

1! A 8! SÉRIE DO 12 GRAU DA 

ESCOLA "0 PEQUENO POLEGAR" E 

DECLARATÓRIO DA INTEGRAÇAO 

FORMAL DO ESTABELECIMENTO NO 

SISTEMA ESTADUAL DE ENSINO. 

Através do of Ício n2 16/90- EPP, de 21/05/90, a Sra. D! 

retora da Escol a "0 PEQUSNO POLEGAR" solicitou des te Conselho o ato 

es pecÍfico de Reconhecimento , conforme estabelece o ar tigo 14 da R~ 

solução n2 Ol/90-CEE, de 20/02/1990. 

o ofÍcio deu entrada na Secr etaria do Conselho de Ed~ 

cação no dia 22/05/90, quando então foi transformado no Processo n2 

53/90-CEE. 

~o f undamentar a s ua solicitação , a Diretora da Esco la 

::~.crescenta , no boj o do ~·~.~ferido oficio, que .. foram satisfeitos os 

passos necessários à regularização da Escola, j unto ao sistema. por 

a t os desse Coleqiad~. s~ja na autorização de funcionamento , oel o P~ 

recer n2 28/84- CETA, sej.t pela regu larização da expansão de 5• a 8! 

sér ie , pel o Parecer n2 40/89-CEE". 

No embasamrnto l egal de seu requerimento a Professora 

Ana Delsa Pereira Amana j:ts, Di retor a da Escola "0 PEQUENO POLEGAR" 

i nvoca o art. 43 da Res01ução n2 Ol/90 - CEE, cu jo teor dispõe que " 

consideram-se reconheci\i,,~ os cursos já autorizados por ato deste C,2 

1 egiado, garanti da a ex)'\•d i çào de J;eri i ficados e/ou Diplomas''. 

o pr ocesso foi encami nhado às maõs deste Consel heiro 

no dia 29/05/90, que imediatamente procedeu aos primeiros exames da 

matéria e da legi slação e normas. pertinen tes. 

Na data de 27 'de junho prÓximo·· passado, o Relator sol}_ 

c itou ao Sr. Presidente da câ~ara de Planeja~en to, Legislação e Nor 

mas, que fizesse retor nar o referido processo em di l igênc ia à Dir! 

ção da Escola "0 PEQUENO POLEGAR" , a fim de que fossem prestados al 

guns esclarec imentos e informações, como também para que fosse m~ 

dificado o embasamento legal e os procedimentos do pedido de reconh~ 

cimento. 

Quanto aos esclareci mentos e i nformações. ref eri am-se 

às providências tomadas pela Escola em re l ação às recomendações em! 

tidas pelos consel heiros Relatores dos Pareceres n2S 28/84-CETA, que 

aprovou o Pl ano de Regularização do segmento de 1! a 4! série 

e 40/89 - CEE, que r egularizou a expansão para 5! e 8! séries 

cons i derando que a i ntenção daquel es Consel hei ros , ao exararem tai s 

recomendações, cer tamente era de eli~inar defi ciências constatadas, 

com a clara preocupação pela melhoria da qualidade do ensino na Esc~ 

la "0 PEQUENO POLEGAR". 

Quanto às modi f icações no embasamento legal e nos pr2 

cedimentos do pedido de reconhecimento dir~gido a este Conselho de 

Educação. foram solicitadas porque, ao fazer sua solicitação, a Sr ã . 

Diretora da Escola "0 PEQUENO POLEGAR" amparou- se no art. 43 da Res~ 

l ução nR 01/90- CEE; de 20/02/90 , i ncorrendo em equÍvoco ôe interpr~ 

tação . 

Ocorre que o di spositivo legal acima es t abelece que 

consideram-se reconheci dos os~ (grifei ) já autorizados por ato 

deste Colegiado .. : 

Partindo do entendimen to de que a Escola "0 PEQUENO P.Q 

LEGAR" Oferece .!!.!!! ~ ~ ~n~inu ~ ~mduo ~.!.:. ~) e não ur.t cu.:_ 

~ · concluímos que o art . 43 da Resolução 01/90-CEE não oferece amp~ 

ro para o requerimento da ilustre diretora daque l e estabelecimento 

escolar. 

fu ndamentando esta questão, este relator apeia- se nos 

ensinamentos do professo:- J. Querino Ri beiro , Chefe do Departamento 

de Metodologia do Ensi no da Universi dade de sio Paulo . 
Do texto de sua auto r ia, denominado .. Estrutura Didát.,;, 

ca do Ensi no de 12 e 22 Graus 11
, sel ecionei-·e transcrevo a seguir a! 

guns t rechos que são absolutamen.te pert i nentes e esclarecedores: 

" As idéi as principai s envolvidas nas est ruturas didáticas 

dos · s is t emas escolares modernos são as mesmas em toda parte: 

a pr opiciação do desenvolviment o biops Íquico dos alunos , res 

guardadas as variações de interesse social e aPtidão individ~ 

al. 

Dessas i déi as fundamentais é que decorre as chamadas l i 
nhas vertical e horizontal das estr uturas dos serviços de ensino . 

Idade 

39 Grau Geral e/ou difer enciado 

22 Grau Geral e/ou di fe r enciado 

l2 G~au Geral e i ndiferenciado 

ramos 

Através da l i nha vertical se pretende expressar a suce~ 

são dos graus e séries de ensino no que eles significam como 

dificuldades crescentes de ensino e aprendizagens ... Por o~ 

tras palavras , a li nha vertical pretende expressar, princ~ 

palment e o atendimento do s dados biopsÍquicos que i nformam o 

pr ocesso educativo de modo que o desenvolvimento do i ndivÍduo 

se ja respeitado nas tarefas. 

Por out ro lado, através da linha hori zon tal, o esquema gr~ 

fico das estruturas didáticas pretende representar as vari~ 

ções a que a escola deve atender quanto às aptidÕes e tendê~ 

cias dos · alunos e as s ugestões e necessidades sociai s em cujo 

conte~to os a lunos se i nserem: Quer dizer que na linha horizo~ 

tal esquemat izam-se as variedades e ramos de ensino , que aco~ 
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panham a sucessão dos graus, mas dentro de cada um deles, ind! 

cando onde o aluno deve ser posto de modo a que suas · tendên 

cias e aptidÕes , conveniências ou exigências possarn ser ~elhor 

atendidas . 

A linha horizontal das estruturas didáticas , acentuad.!.__!~ 

finida .!! partir ~ atual !!. ~ prossegue através~ 1! Grau 

rorifei) consolidando ãs opções que, aliás, estã~ se Manife! 

tando mai s diferenciadas ainda no 29 ciclo do 39 Grau , 

vés dos ~ (grifei) de pÓs-graduação , que tendem a gener_!! 

lizar-se e refinar-seu. 

Desse texto se infere que os cursos, modalidades ~ ~ 

~ .!!! ensino representam as variações ou opções que são oferecidas 

ao aluno em~ i.!:!!!~ ensi no , isto é, como dentro de cada grau , 

os alunos podem ser · en~aminhados (o~ distribuídos) pelas diferente~ 

opçÕes, · já do ponto de vista de suas tendências e aptidões, já do 

ponto de vista das exigências e sugestões sociais (mercado de trab_!! 

lho , por exemplo) , já do ponto de vista das oportunidades de estudo 

oferecidas pelo prÓprio sistema. 

Ocorre que, nos primeiros anos de escolarização, pri~ 

cipalmente li a 41 série , não costuma haver variações. Tratando esse 

perÍodo principal e especificamente de inici ação elementar nas técn! 

cas básicas do saber- leitur'a, escrita e cál culo - não têm mesmo 

sentido variações, ou ramos de ensino. 

Com base, portanto , nos argumentos de que a Escola " o 

PEQUENO POLEGAR" oferece um l!.!:.!!!!.!!! ensino - o ensino de 12 Grau - e 

não um curso , este Relator orientou a direção daquele estabeleeime~ 

to de e nsino no sentido de que reiniciasse o processo de Reconheci me_!! 

to, observando o disposto nos artigos 16 e 17 da Resolução n2 01/90-

CEE, de 20/02/90. 

No pedico de diligência foi ainda solicitado que, ao 

retor~ar a este Conselho, o processo cont ivesse o RelatÓrio de Veri 

ficação efetuada pelo Órgão prÓprio da Secretaria de Es t ado da Educ_!! 
I 

ção, Cultura e Esporte , em e umprimento ao que determina o art. 2~ da 

Resolução 01/90-CEE . Tal averiguação deveria abr anger não apenas os 

aspectos estabelec>dos nas letras A, 8, C, D e E do § 19 daquele a! 

tigo , co~o taobéQ as p~ovidências toQadas pela Escola e~ relação es 

recomendações contlda s nos Pareceres que effiltlrare voto favorável ao 

funcionamento do li Grau naque la instit ui ção de ensino . 

O Processo só retornou às mãos deste Conse lheiro no 
d1a 29/10/90, 4 meses e 2 dias depois de ter bai xado em diligência, 

sendo justo registrar-o es forço empreendido ·pela Escola para ate nder 

à s solicitações do Relator, bem -como o apoio da Secretaria de Estado 

da Educação, Cultura e Esporte , através da "Equipe de Apoio Técnico 

Escolar - EATE, no sentido de que o objetivo da di l igência fosse cu~ 

prido. 

Faziam parte do Processo 53/90-CEE, que contém o ped! 

do de reconhecimento da Escola " O PEQUENO POLEGAR "• no momento em 

que ele r etornou às mãos deste Conselheiro, os seguintes documentos: 

01. OfÍcio nR 16/90-EPP, de 21/05/1990, da Escola, contendo o P! 

dido inicial de reconhecimento; 

02. CÓpia da Resolução n2 01/90-CEE, de 20/02/1990 , que fixa nor 

mas para verificação, criação, autorização de funcionamento, 

reconhecimento, cessação de ativldades e inspeção de estabel! 

cimentos pertencentes ao Sistema Estadual de Ensino do Amapá; 

03. Parecer n9 40/89-CEE, de 17/11/1989 , que regulariza a expan 

são do e nsino de 12 Grau ( 5! a 8t sé r> e), da Escola " O PEQUf 

NO POLEGAR"; 

04. Parecer nR 28/84-CETA , de 09/10/1984, que aprova o plano de 

regularização da Escola "O PEQUENO POLEGAR", lt a 4! série; 

05. Parecer nR 27/84- CETA, de 09/10/1984, que aprova o Regimento 

da Escola "0 PEQUENO POLEGAR"; 

06. Resolução nR 14/83- CETA, de 10/11/1983, que estabelece normas 

para autorização de funcionamento, inspeção e reconhecimen to 

dos estabel ecimentos da rede o f icial e particular do Amapá; 

07 . Exposição de Motivos do Relator , datado de 27/06/1990, solic! 

tando diligênci; do Processo junto á Escola " o PEOUENO POLf 

GAR" ; 

08. Documen to da Direção da Escola "0 P~QUENO POLEGAR", dirigido 

ao Exmo . Sr . Secretário de Es tado da Educação , Cultura e E! 

porte , datado de 02/08/1990, r equerendo o Reconhecimento de 

ensino que ministra e rel atando as providências torn~óas para i 
regular.!_ atender as recomendações contidas nos Pareceres que 

zaram a oferta de ensino oelo estabelecimento. Anexos a esse 

documento: Grade Curricular , Quadro ae a<unos matriculados em 

1990, Planta da Escola, Quadro de Professores e Quadro de 

Administradores; 

09. RelatÓrio de Ins peção Escolar, datado de 16/10/90, realizada 

pela Equipe de Apoio Técnico Escolar - EATE , do Departamento 

de Ensinr da Secre taria de Estado da Educação, Cul~ura e E! 

porte; 

10. Resolução n9 14/87-CTE, de 25/09/87, que fixa normas sobre o 
NÚcleo Comum, de acordo com a Resolução 06/86-CFE; 

11. Resolução n• 1~90-CEE, de 05/06/90, que revoga a Resolução 

14/87-CTE e fixa normas sobre o NÚcleo Comum de acordo com a 

Resolução 06/86-CFE; e, 

12. Resolução n2 08/89-CEE, de 22/08/89, que autor iza a s ecret_!! 

ria de Estado da Educação, Cultura e Esporte a expedir autor! 

zação , a título precário, a professores e a diretores do est_!! 

belecimentos de ensino . 

11 - AIIÁLISE: 

A primeira preocupação do relator, ao iniciar a análi 

se de todas as peças que compõem o Processo de reconhecimento do en 

s ino o f e r ecido pela Esc_ola "0 PEQUENO POLEGAR" , foi verificar as pr~ 

vidências tomadas pela administr ação do estabelecimento , em relação 

às recomendações exaradas nos Pareceres 28/84-CETA e 40/89-CEE , que 
regularizaram o oferecimento dos segmentos de 11 a 4~ série e 51 a 

8! série do primeiro. grau, respectivamente, naquela Escola. 

01. Quanto ao Par ecer 28/84-CETA, de autoria da Conselheira Daisy 

Campos do Nascimento: 

Recoaendação A quali ficação do pessoal administrativo tam 

bém deverá observar as normas legais; 

Situação Atual: Atendido, em conformidade com o que estabel! 

Recomendação 

ce a Resolução 08/89-CEE: Autorização Provis2 

ria no 19/88 para a Professora ANA DELSA AI1A 

NAJÁS como Diretora da Escola, e Autorização 

ProvisÓria no 002/88 para ANTENOR EPI FÂNIO HA!! 

TINS , como Secretário, ambos em caráter prec~ 

ri o e em processo de renovação por mais 2 anos ; 

lrecessár io se faz a definição do di r etor da 

Escola; 

Si tuação Atual : A questã9 foi levantada à época em que o Par! 

cer foi aprovado, 1984, porque o Regimento da 

Escola e um Contrato firmado entre a Escola e 

Governo divergiam em relação ao Diretor do e! 

tabelecimento. Hoje, essa questão está inte! 

ramente superada; 

Recoaendação Oferecer condições para o bom funcionamento 

da-secretaria da escola, colocando na mesma 

os recursos humanos necessários e compatívei s 

com o volume de trabalho al i realizado; 

Situação At ual : A Secretaria conta com 03 funcionários, al ém 

do titular . o que , segundo este, atende plen! 

mente ao volume de trabalho; 

Recomendação A escola deverá ater- se às normas estabeleci 

das pela Lei 7044/82 nos aspectos per tinentes as 

série s do IV Grau ministradas; 

Situação ~: A recomendação se referia à Grade Curricular 

Recoaendação 

então vigente. 

A Escola superou a questão ao adapta r sua Gr_!! 

de Curricular ao que prescreve a Resolução nV 

14/87-CTE; 

O Regimento deverá conter os anexos que esp~ 

lharn a realidade de todos os aspectos admini! 

trativos e pedagÓgicos desenvolvidos na Esc~ 

la; 

Situação Atual: o novo Regimento foi elaborado para atende! 

Recoaendação 

ao ensi no de 12 Grau completo, está a t endendo 

a realidade da Escola e contêm os anexos 

cessários. O referido Regimento segue o QOd! 

lo adotado pela Secretaria de Estado da Educ_!! 

ção , Cultura e Esporte; 

C aspecto financei ro deve~á observar as orie~ 

t ações contidas no Parecer n9 14/84- CETA, 

de 26/06/8< : 
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Situação ~: C controle financeiro da Escola obeGece. alé~ 

ào Parecer 14/8<, ta,~érr.· a ?.esolução n2 24/ 

87-CT~. 4E 22/12/87. • ~~ ~a~:2s le;•is e~ v! 

Recc;:enàação 

gê:-:.ci a r!O i':'.Oi.'".e~:o: 

s:: ~a<!es ori~:-:.::~s C: v:::J::-.e C.e :::-ã.bõl i': ::. ciese.:!_ 

voiviCo ; 

Situação Atual: O m.1ter ial permanente existente na Escola , em 

bora não seja em grande quantidade , atende s~ 

tisfator1amen te a demanda. 

02. Quanto ao Parecer nº 40/89- CEE , de autoria do Conselheiro Ra! 

mundo Vilhena .da Rocha: 

Recomendação Observância de um numero mais reduzido 

alunos por turma, no prÓximo ano l e tivo , 

de 

a 

fim de que a Escola possa r.1anter a quolidadc 

do ensino que oferece ; 

Situação Atual: A direção empreendeu grande es forço em 1990 , 

a despeito da forte pressão da demanda, para 

reduz i r o número de alunos por turma, cons~ 

guindo atingir a média de 37 alunos, muito e~ 

bora a 4~ e a 8 ~ séri e s ainda registrem 42 e 

44 alunos por turma. respectivamente . As d! 

mais séries, entretanto . registram turmas com 

méj i a em torno de 36 a 1 unos . 

Vale registrar que as informaçõ~s quanto à situação 

atual foram extraídas dos relatÓrios elaborados pela Diretora da E~ 

cola e pela Assessora Técnica da Equipe de Apoio "Técnico Escolar­

EATE Bárbara Smith Brito, responsável pela Inspeção Escolar realiz~ 

da naquele estabelecimento de ensino . 

A administração da ~scola. por seu laào , remou as pr2 

vid~ncias necessirias para atender as recomendaç3es , ~ui tc er::bcra 

a1nda haja pequenos ajustes a serem realizados. ~o~~ . ror exemçlo , a 

qu.;l i fi cação de pessoa l adr.dni ~trativo e ur.-. :t~ \·.:: t?5f'~ :' Ç'0 para reduzi!' 

o número de alunos por turma. Além di sso, é claro, há .que se r.tanter 

a permanente preocuraç~o pela conti nua e progress i va mel horia da qu! 

!idade de ensino ministrado naquel a Escolo. 

Diante di sso , e considerando satisfatÓrio o nível - de 

desempenho escolar do estabelcc.imento "0 PEQUENO POLEGAR", este rel~ 

tor passou a analisar as Ítens especÍficos ·exigidos para o processo 

de Reconhecimento, nos termos do que estabelece o art. 16, le tras~. 

ª' f. Q. e f. da Resolução nQ 01/90-CEE. 

a) Requerimento do representante legal da Entidade Mantenedora, 

dirigido ao Secretári o de Estado da Educação, Cultura e Espor 

te: 

Cumprido através do Documento da Di reção da Escola " O PEQUENO 

POLEGAR", datado de 02/08/90, anexado ao processo às folhas 46 , 

requerendo o reconhecimento do ensino que ministra ; 

b) Comprovan te do ato concessÓrio de Autorização de Funcionamento 

do estabelecimento; 

A escola apresenta os Parec er es n9S 28/64, de 09/10/84, e 40/ 

89- CEE , de 17/11/89, com o voto favorável deste Conselho , como 

os documentos hábeis de formalização da concessão da Autoriza 

ção de Funcionamento, mas equivocou-se na interpretação dos 

d ispositivos que tra tam do assunto na Resoluçã~ n9 14/83-CETA, 

vigente à época em que a Autorização de Funcionamento foi r~ 

Queri da pelo estabelecimento. 

De fato, diz o art. 12 Çaquela Resolução que "Os estabelecime!! 

tos da rede de ensino oficial e par ticular de lQ e 2Q Graus, r~ 

guiar e suplet ivo. de educação infantil e especial deste Terr! 

tór io , serão autorizados a funcionar mediante Parecer favor~ 

vel deste ~Conselho de Educação". mas sentencia em seu art. 89 

que" conclu ída a verificação prévia, a Secretaria de Educação e 

Cu ltura encaminhará o processo a este Consel ho para o seu Par~ 

cer e, de acordo com este, conceder , ou não a autorização soli 

citada". 

Portan to. é indis~ensáve l o Parecer favorável dC' Conselho de 

Educação, mas o ato administrativo da concessão de Autorização 

de func ionamento é competência da Secretar ia de Estado âa Ed~ 

cação, Cu ltu ra e Esporte. 

Dian te desse lapso e ~arb evitar nova diligência que 
I 

retardaria ainda nais o andamento do processo, e ste Relator 

convocou a Di reção do estabel ecimento , explicou o impasse e 

obteve o imediato compromisso de que providências seriam tom~ 

das para requerer jun t o à secretaria de Es tado da Educação Cu! · 

tura e Esporte o competen te ato de Autorização de Funcioname_!! 

to. E, como assim foi feito, encontra-se anexado a este prece~ 

so o comprovante do protocolo de entrada do mencionado requeri 

menta junto àque la i nstituição pÚblica. 

~) Indicação das modificações e ou acr~scimos havidos durante o 

pe~iodo de autorização , referentes às instalações e aos equip~ 

mentes do estabel ecimento; 

Segundo informações colhidas no relatÓrio da Equipe de Apoio 

Técnico Escolar - EATE , a administração da Escola tem tido a 

preocupação de providenciar a "elhoria progressiva das instai~ 

ções fÍ sicas e dos equipament os necessári os ao seu funciona~eE 

t o. A seguir, trechos daque l e rela tÓrio: 

'' A planta baixa apr esentada, corresponde as depend~ncias fisi 

c as bem como às al tP.rações que se efetuaram• apÓs a regula1·iz~ 

ção da Escola, i nclusive a construção de um ginásio coberto , 

destinado à prática de Educação FÍsica . As dependências f i si 

cas. sobretudo as salas de aulc. , possuem boa. iluminação , 

aeração de algumas é artificial. A Escola possui boa á rea de 

circulação. 

De um modo geral o estado de conservação do prédio , dos equip~ 

mentes e do mobiliário é bom". 

'' Seu espaçç fisico e instalaç3es, bem como eq uipamentos e mo 

bi l iário atendem a con ten to a sua clientela" . 

d) RelatÓrio da Comissão Verificadora designada para real i zar ve 

rificação complementar c om o propÓsito de averiguar se o esta 

belec imentQ dispõe de condições plenas, inc lusive qualitati 

vas, no que tange a recursos humanos e fÍsicos , financeiros e 

ins ti tu c ionai s , bem como comprovar se o regula!· f uncionamento 

de f orma a recomendar seu reconhecimento e dos futuro~ cursos 

ofert ados ; 

e) A Comissão de Verificação apresent ará , no prazo mSxirno de trin 

ta (30) dias , a contar da data de su~ designação, rela~Ório de 

tal modo i nstruÍdo que se configure ter ou ·não a i nstituição 

as condi ções de integrar , de forma estável, o Sistema "stadual 

de Ensino; 

Os dois r equisitos acima ( letras~ e~) foram sa tisfatoriamen 

te cumpridos, resultando~ daÍ a anexação do RelatÓr io de Insp~ 

ção Escolar da Equipe de Apoio Técni co Escolar- EATE, às fl s. 

56 do pr ocesso. 

De manei r a geral, o relatÓrio a~onta condições satisfatÓrias 

quanto ao regular funcionamento da Escola, no que tange ··a r~ 

cursos humanos, fÍsicos, finance i r os e i nstituc i onais. 

Entretanto, a lgumas deficiências ainda perseveram, identific~ 

das que f oram tanto na in~peção da EATE quant o pela análise 

des te Relator nos documentos anexados ao processo. 

Essãs falhas foram também abordadas no encon tro que este cons! 

lheiro convocou com os diretores da Escola , resultando daÍ pr~ 

vidências que a segui r vão resumidas, de acordo com cada i tem: 

1. Documento de criação do Estabelecimento; 

A administração da Escola informou que inexiste o ato de 

criaç ão do Estabelecimento pel o f ato de que . ao ~naugurar 

suas atividades e mesmo ao regularizar seu funcionamento P! 
rance o Conselho, essa exigêr.cia não constãva dos 

tos normativos vigentes. 

docun~:e!! 

Ent r etan to , diante dos argumentos apresentados conf igurando 

a importância desse ato . a direção dá Escola providenciou o 

documento que considera criaC? o Estabelecimento, atendendo 

t odas a s especificaÇões do a r t. 3• , letra f· e § 12 do mes 

mo ar t igo , da Resolução n• Ol /90- éEE; 

Referido documento fo i encaminhado a este Relator e anexado 

ao Processo . 

2. Tipo de escrituração e arquive que assegu r em a autenticid~ 

de da identidade de cada alur.o e a regularioade • validade 

de sua vida escolar; 

o rela tório da EATE informa çue "tan to os impressos , cor.:o 

o s livros utilizados para a escrituração encontram-se bem 

organizados e devi damente escr iturados, permi tindo a verif! 

cação e autentiCidade da escolaridade de cada al1lno . Como a 

Escola não Ut iliza f icha individual , quando o aluno é tran~ 

fer ido cursando a série , aléra do h:i."stÓrico escolar acomp~ 

nha o Boletim para con t rol e da avaliação bimestral do a luno. 

O arquivo, sobretudo o passivo, necessita de um me l hor es p~ 

Pág: 6 
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ço fÍs1co que assegure a guarda e 1ntegr1dade dos 

tos escolares". 

docume!! 

A direção da Escola comprometeu-se a prov1denc1ar espaço fÍ 

SlCO mais adequado para o arqu1vo. 

3. Pessoal docente. 

o Quadro Demonstrativo apresentado pela Escola e anexado ao 

processo às fls. 53 e 54, most rava que 13 professores ainda 

não pos suÍam registro junto a SEEC ou DEMEC; 

Jndagada sobre isso. a direção do Estabeleclmento informou 

que aquela relação estava defasada, pois a ma1oria daqueles 

professores já havia deixado a escola e que hoJe a situação 

do corpo docente é plenamente satlsfatÓria . Sua anexação ao 

processo foi um eq,JÍvoco da secretar1a do Estabelecimento . 

A relação atualizada dos professores fo1 encam1nhada a este 

Conselhelro e anexzda ao processo , venficando-se. er.1 anál1se 

reall zada sobre a Jl.esma que, dos 24 professores em exerci 

cio 12 1ec1onam de 5! a 8! sér1e e 12 de 1~ õ 4~ sé rie. 

Quanto à habllltação, 11 dos professores que l~clonam de 5• 

a 8! sér1e têm Licenciatura Plena e são portadores dos r~! 

pect1vos reg1stros j unto ao MEC. e somente uma proressora,a 

de Educação ArtÍst!ca, possw apenas o 29 grau pedagÓgico ; 

no ens1no de 1t a~· série todos os 12 professores têm d! 

ploma de 29 grau pedagógico, sendo que cinco deles estão com 

seus registros em rase de proces~o JUnlc à Secretaria de E! 

tado da Educação, Cultura e ::~pc:'!E. o~ de:"'ii;lS Já pcssuerrj 

reg1stro . 

4. Grade Curr1cular: 

A grade curricular vigente na esccla fo1 elaborada em c~ 

form1dade ao que estabelece Resoluçio n~ 14/87-CTE 

de 25/09/87 . obedecendo orientações eman·adas da Equipe de 

Apolo PedagÓgico da SEEC. A preparação para o t rabalho é 

apl1cada de forma integrada às dJsclpl lnas ; 

A d1reção do estabelecimento " o PEQUENO POLEGAR" fo1 ale_!: 

tada para o fato de que este Conselho de Educação emitiu a 

Resolução n9 12/90-CEE, de 05/06/90, publlcada no D1àrio Of..!, 

Clal do Estado n2 373 , de 09/07/90, que revoga a Resolução• 

14/87-CTE e f1xa normas sobre o NÚcleo Comum, de acordo com 

a Resolução 06/86-CfE; 

A administração da escola comprometeu-se a elaborar de 1m! 

diato nova grade curricular adaptada as normas estabelecJdas 

pela Resolução recém-editada . 

III - VOTO ~ RELATOR : 

A minuciosa aná11se procedida nos docume-nto!· que lO,! 

truiram o processo de reconhecimento da Escola " 0 PEQUENO POLEGAR .. , 

assegura o atendlmento do que estabelece o § 12 do art. 14, da Reso 

lução n9 01/90, ao exigir regular funcionamento e nivel satisfatÓrio 

de desempenho escolar pa ra que o reconhec1mcnto possa ser declarado. 

Foram atendtdas, também, as extgências contidas nas l! 

tras ~e~ do art. 16, da referida Resolução , que determina a reall 

zação de verificação complementar JUnto ao Estabelecimento, por pa! 

te do Órgão prÓpr1o da Sec retar1a de Eslado da Educação. Cultura e 

Esporte, CUJO relatÓrlo concluiu que a Escola "O PEQUENO POLEGAR" e!! 

contra-se funcionando normalnente, com seu corpo técnico-adm1n1str~ 

tlvo e docente completo . be~ como espaço fÍs1co e Instalações, equ~ 

pamentos e mobiliári o atendendo a contento sua cllentela, concluindo , 

portanto, que a InStltUlcào tem condiçÕes de 1ntegrar, de forma est! 

vcl, o S1stema Estadual oê Er.sino . 

Com 1ssc . ioi também atendido c d1 spos to na letra ~· 

do art.. 17. da R~solucãc 01/90 . que 1rnpÕe co:ro r('qulSlto lndi s pcnsá 

vel para que o Conselho baixe o ato de reconhecimento que .. no caso 

do ensino de 19 Grau. 1ndepcndentemente de sua natureza, forma ou mo 
dilidade, deverá o processo estar Instruido com parecer favoravel d~ 
Órgão prÓpr1o da Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Espo_!: 

te". 

Registre-se em acresc1~o, que a administração do Est! 

belec1mento deu claras demonstrações de interesse pela conti nua m! 

lhor1a das condições de funcionamento da Escola e de irrestrito acat! 

mente às recomendações oriundas deste Conselho e da secretaria de E~ 

tado da Educação, Cul tura e Esporte. 

Assim sendo, este Relator vota favoravelmente pela co!! 

cessão do ato de r econheCimento do ens-ino--de lt a 8t série do li Grau, 

ministrado pela Escola "0 PEQUENO POLEGAR" e declaratório da integr~ 

ção formal daquele Estabelecimento no Sistema Estadual de Ensino, p~ 

ra todos os efeitos legais, nos termos estabelecidos pelos 

14 e 17, letra~· da Resolução n9 01/90-CEE. 

artigos 

É imperioso, entretanto, solicitar à secretaria de E! 

tado da Educação, Cultura e Esporte que, através de seu Órgão pr~ 

prio, observe o cumprimento do art. 20 daquela Resolução. Segundo e~ 

se dispositivo o reconhecimento é por tempo indeterminado, mas sábia 

e prudentemente, ele determina que o Estabelecimento só permanecerá 

nessa situação "enquanto perdurarem as condições para tanto ex1g! 

das , sem prejuÍzo das inspeções ou da Co~issão de Verificação que, 

periodicamente, dever á constar a existência dessas condições". 

Vale alertar também que o ato de reconhecimento ora 

concedido se refere ao ensino atualmente ministrado na Escola " o PE 

OUENO POLEGAR" . 

A implantação de novo grau ou modal1dade de ensino ou 

habilitáção profissional no mesmo Estabelecimento , I mplicará em novo 

processo de autorização de funcionamento, obedecidas as ex1gencias 

da Resolução n2 01/90-CEE, conforme estabelecldo em seu art. 15, § 12. 

Hacapá, 26 de ncvembro de 1990 

OLI\"EIRA 

IV - VOTO ~ CÂIIA.RA: 

A Câmar a de ~lanejamen to , Legislação e Normas aprova o 

voto do relator. 

Hacapá, sala de reuniões de ·câmaras "Professor Reinal 

do Mauricio Goubert Damasceno", em 27 de novembro de 1990. 

c--~~ 

V - DECISÃO ~ PLEIIÁIUO : 

O Conselho Estadual de Educação, em sessão plena, re~ 

l1zada nesta data, decidiu acompanhar o voto da câmara de Planejame~ 

to, Leg1slação e Normas nos termos do voto do relator. 

Macapá , sala de reun1Ões plenár1as " Professor Már1o 

Ou1r1no da Silva", em 27 de novembro de 1990. 

-"-!:' l 
~Üi;{\.. 

' I 

~~AMAPÁ 
~ ESTADOAL-1!!: EDUCAÇ}.O 

CÂMARA ~ PLAIIE,JJ.KEJrTO,. LEGISLAÇ}.O ~ K02KAS 

PROCEsso a• 77/90-CEE 

PAI!ECE2 a• lj 2/90-<EE 

APROVA O PROJETO APOTO 

À EDUCAçiO PRÉ-ESCOLAR 

EXCEPCIOKAL. 
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I - HISTÓRICO: 

Pelo ofÍcio n2 7858/90-GAB/SEEC, extrapolando o prazo 

de recebimento de documentos. definido pelo Conselho de Educação, o 

Exmo. Sr. Secretário de Estado da Educação, Cultura e Esporte fez 

chegar a este Órgão Colegiado, o Projeto Apoio à Educação Pré-Esc~ 

lar Excepcional, devida~ente ref~rmulado, solicitando análise e P2 

recer. A natureza do Projeto, direcionado a uma clientela muito e! 

pecial, mereceu ·a flexibilidade deste Egrégio Conselho em acatá- lo. 

11 - AIIÁLISE : 

O Prdjeto que ora analisamos, decorre de um conven10 

celebrado entre o Ministério da Educação e o Governo do Estado do 

Amapá. com a interveniência da Secretaria de Estado da Educação, Cu! 

t ura e Esporte, e destina- se à "aquisição de equipamentos para o 

Pré- Escolar Excepcional. Financiado pelo Fundo Nacional àe Desenvo! 

vimento da Educação. o Projeto conta com recursos da vrde~ de Cr$ .. 

2. 065 . 000 ,00 C Dois ~1 ilhÕes e Sessenta Hi1 Cruzeiros) . repassados P!! 

ra a Agênci a 000/0261-58 do Banco do Brasil, e1r. f·lacapá 

dos na conta 11813-3. 

àeposi t! 

Os rc-cut,sos, embora não sejam tão signifi C' \!'tivos, ch~ 

gam em ·boc. hoJ~a e deverão permitir que a Secretaria de lstado da Edu 

. cação, Cul tut~a c Esporte m:inimi::e o precário atendimento .:tue o ra 
dispensa ãs crianças pré-escolares exc~pcionais, feito em sala de' 

aula comum, sem.equipamento~ necessários, pois a clientela-alvo são 

crianças·portadoras de deficiência auditiva, visual e mental, na 

faixa. etária de O a 06 anos . Ao fixar essa faixa etária , a Secre t.e 

ria .de Estado da Educação, Cultura e Esporte pretende estimular pr~ 

cocemente as crianças com as deficiências supramencionadas . o Proj~ 
to tem- como área' de abrangência os municÍpios de Hacapá e Santana, 

os que possuem maior contingente populacional e cÍientela-alvo bem 

expressiva. 

Vale lembrar, que a Divisão de Educação Especial da 

Secre taria de Estado da Educação, Cultura e Esporte, já possuiu 

equipamento similar,d anificado por ter sido deixado em local imprQ 

prio , sob efeito de goteiras. 

Três Escolas de Mdcapá e uma em Santana , dever3o rcc~ 

ber equipamentos e material de consumo, "necessários para atender na 

estimulação precoce, crianças na faixa etária de o a 03 anos e cri 

anças de 03 a 06 anos, portadoras de deficiência visual, auditiva e 

mental ". A ~scola José de Anchieta, edificada no bairro Santa Rita, 

terá uma sala de aula devidamente equipada para os fins do Projeto, 

absorvendo Cr$-342.000,00 (Trezentos e Qu arent a e Dois Hil 

ros) dos quais, Cr$-32.000,00 (Trin ta e Dois Hil Cruzeiros) 

Cruze,!; 

dest~ 

nam-se a Despesas Correntes e Cr$- 310.000,00 (Trezentos e Dez Hil 

Cr~zei ros) para Despesas de Capital. A sala de aula,à qual nos r e 

portamos, será ocupada por crianças de O a 03 anos de idade . Outras 

Unidades Escolares também terão salas de aula reservadas para a EdE 

caç~o Especial. E~ Hacapi , as Escolas''~dgar tino da Silva~''Sebasti! 

na Lenir''e"josé de Anchieta~ atenderão crianças na faixa etiria de 

03 a 06 anos, em recinto devidamente equipado e corr. interveniência 

de pessoal qualificado. 

Ern Santana. a Secretaria de Estado da Educaçâo, Cult~ 

ra e Esporte utilizará urr.a sala àe aula da Escola"Elizabete Picanço 

Esteves". Para equipar~ as quatro salas . uma em cada Escol a, a Divi 

são de Educação Especial aplicará Cr$-1.723.000,00 (Uum Milhão, S~ 

tecentos e Vinte f! Três Hil Cruzeiros) sendo Cr$-728.000, 00(Setec~!! 

tos e Vinte e Oito Mil Cruzeiros) alocados em Dc,pesas Correntes 

Cr$- 995.000,00 (Novecentos e Noventa e Cinco Mi l Cruzeiros ) em 

pesas de Capital. 

c 
I 

Des 

Os equipamentos p.retendidos para as crianças da est_! 

mulação precoce"são: 

10 PrÓteses Ortofônicas Coletivas(para correção de vÍcios de 

pronúncia ) 

20 Fones de mesa 

30 Mesinhas (para crianças de 04 a 06 anos) 

120 Cadeirinhas (quatro para cada mesinha) 

05 Gravadores 

05 Escaninhos (compartimento em caixas ou gavetas) 

05 Estantes de madeira 

05 Mura is 

01 Aparelho de som amplificado com gravador e mini-piano 

01 Mini-Banda com 32 instrumentos, capazes de produzi rem ba! 

tan te barulho, como surdos, cornetas, pandeiros, pratos , 

maracás, frigideiras etc: 

o Projeto discrimina ainda outros Equipamentos e 11ate 

rial de Consumo. 

III - VOTO DO RELATOR: - - ----

o que a Divisão de Educação Especipl se propÕe a f a 

zer , é uma reedição de medidas adotadas por volta de 1983, quando, 

na mesma Escola José de Anchieta , os equipamentos instalados em uma 

sala de aula foram dani f icados por goteiras. Em 1984 , a despeito da 

boa vont ade de alguns in tegrantes do Sistema, em recupe rarem os 

equipamentos, nenhuma impor tincia foi dada por decisores da SEEC. 

Votamos pela aprovação do Projeto, evidenciando a n~ 

cessidade de que o~ bens adquiridos , recebam redobrada atenção qua~ 

to à manutenção e prot eção . 

~lacapá, 03 de dezembro de 1990 

A cimara de Planejamento, Legislação e Normas aprova 

o voto do relator. 

Macapá, sala de reuniões de câmaras "Professor Reina,! 

do ·o4 de dezembro de 1990. 

V - DECISÃO ~ PLEIIÁRIO: 

o Conselho Estadual de Educação , em sessão plena, re~ 

lizada nesta data, decidiu acompanhar ? voto da câmara de 

mente, Legislação e Normas, nos termos do voto do relator .. 

Planej~ 

Macapá. sal a de reuniões plenárias "Professor Mário 

Quirino da Silva", em 04 de dezembro de 1990. 

. /'" 

J 
CRESCENDO COM O BRASIL NOVO 


	

